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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

MODALIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2020  

 

Regido pela Lei Federal n°. 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2.968/2008 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto Municipal nº 1.550/2012 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 2271/2019, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais 
legislações pertinentes. 

 

CÓDIGO UASG 926748 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA 

4 de agosto de 2020, as 09:00h – Horário de Brasília/DF 

OBJETO 

 
Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para a 
execução do Projeto Executivo do Ecoponto Orlando de Moraes situado na 
Rua OM-17, parte da APM 04, Residencial Orlando de Moraes, Goiânia/GO, 

que tem como objetivo oferecer a população lugar para descarte de resíduos 
sólidos, em atendimento à Agência Municipal do Meio  Ambiente – AMMA, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
 

FONTE DE RECURSO 
 Dotação Orçamentária n. 2020.5650.18.541.0053.2074.44905100.151.514           
- FMMA – Fundo Municipal do Meio Ambiente (Recurso Municipal). 

TIPO DA LICITAÇÃO MENOR PREÇO  

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

PROCESSO Nº 23420/2020 

INTERESSADO/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

Agência Municipal do Meio Ambiente - AMMA 

 
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente no portal de licitações da Prefeitura de Goiânia, 
endereço https://www10.goiania.go.gov.br/publicweb/, no portal de compras do Governo Federal, endereço: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e também na sede da Secretaria Municipal de Administração, em dias e 
horário de expediente, a partir da data de sua publicação mediante o recolhimento da taxa de R$10,00 (dez 
reais) inerentes aos seus custos reprográficos (art. 5°, III Lei 10.520/2002). A taxa deverá ser paga em banco 
ou agências lotéricas, através do DUAM - Documento Único de Arrecadação Municipal. Informações 
adicionais pelo telefone (62) 3524-6320/6321 e e-mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br. 
 
Os arquivos contendo o Edital, as Planilhas, o Cronograma Físico-Financeiro e os Projetos estão 
disponíveis no site da Prefeitura de Goiânia (www.goiania.go.gov.br), ou junto à Secretaria Municipal de 
Administração, sendo que os interessados deverão disponibilizar 01 (um) CD e/ou Pen Drive para 
reprodução. 

 

https://www10.goiania.go.gov.br/publicweb/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:semad.gerpre@goiania.go.gov.br
http://www.goiania.go.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2020 – PREFEITURA DE GOIÂNIA 
 

 
O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, mediante solicitação da Agência Municipal do Meio Ambiente doravante 
denominada AMMA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, doravante denominada 
SEMAD, através do Gerente de Pregões nomeado pelo Decreto Municipal n° 933/2017 e dos Pregoeiros 
designados pelo Decreto Municipal nº 1045/2020, bem como pelo titular da Pasta designado pelo Decreto 
Municipal nº 568/2019, torna público aos interessados que no dia e horário preestabelecidos na capa deste 
edital realizará a abertura do Pregão Eletrônico nº 052/2020 do tipo MENOR PREÇO, conforme processo nº 
23420/2020, nos termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº. 2.968/2008 alterado pelo 
Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto Municipal nº 1.550/2012, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei 
Complementar nº. 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal n°. 
2271/2019, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n° 8.666/1993 com suas alterações e 
demais exigências deste Edital. 
 
Esta licitação será do tipo MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada em obras e serviços de Engenharia para a execução do 

Projeto Executivo do Ecoponto Orlando de Moraes situado na Rua OM-17, parte da APM 04, 
Residencial Orlando de Moraes, Goiânia/GO, que tem como objetivo oferecer a população lugar 
para descarte de resíduos sólidos, em atendimento à Agência Municipal do Meio Ambiente – 
AMMA, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de 

Materiais (CATMAT) e/ou Catálogo de Serviços (CATSER) e as especificações constantes deste 
edital, prevalecerão as últimas. 
 

2. DA SESSÃO PÚBLICA 
 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br, na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital. 
 

2.2. Durante a sessão pública a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
por troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

2.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Pregoeiro(a); 
 

2.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na mesma data de 
abertura, e em face de decisão do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades 
em dia(s) subsequente(s); 
 

2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – Sicaf, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

3.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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3.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
3.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

3.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

3.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
 

3.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 

3.2.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
 

3.2.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

 
3.4. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO: 
 

3.4.1. Empresas em estado de falência ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação, exceto quando apresentado juntamente com a Certidão 
Positiva de Recuperação Judicial, ATESTADO, emitido pelo juízo em que tramita o procedimento 
da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a 
suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o 
objeto a ser licitado; 

 

3.4.2. Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, bem como declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade (Art.87, III e IV da Lei nº. 8.666/93), e caso participe do processo licitatório estará 
sujeita à penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93, ou impedidas de licitar 
e contratar no âmbito do Município de Goiânia, de acordo com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

 
3.4.3. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 
 

3.4.4. Empresas constituídas na forma de consórcio ou que não atendam às exigências deste Edital; 
 
3.4.5. Quaisquer servidores públicos vinculados ao Município de Goiânia, bem assim a empresa ou 

instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também 
servidor público vinculado. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
4.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 
 
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente 
a etapa com abertura da sessão pública. 
 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 
disposto no art. 26 § 3º do Decreto Federal nº 10.024/19, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

5.3. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 

5.4. A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos: 
 

5.4.1. O VALOR TOTAL DO ITEM; 
 
5.4.1.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando 
inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, 
encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 
 

5.4.1.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 
 

5.4.2. Descrição detalhada do objeto (serviço e/ou material), conforme Termo de Referência - Anexo I; 
indicando no que for aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número 
de registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

5.4.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I; indicando no que for 
aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

5.5. Os valores de referência para aquisição do objeto constam no Termo de Referência - Anexo I.  
 

5.6. É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas, importando na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de 
marca e modelo, ocasião em que será divulgado marca e modelo pelo sistema somente após o 
encerramento da fase de lances. 
 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
5.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentos de 

habilitação anteriormente enviados ao sistema.  
 

5.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo previsto neste edital. 
 

5.10. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta.  
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5.10.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços e 

nas condições estabelecidas. 
 

6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E CRITÉRIO DE DESEMPATE  

 
6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
6.1.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 
 
6.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
 
6.1.3. O licitante somente poderá oferecer VALOR INFERIOR ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
6.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
 
6.1.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

6.2. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o modo de disputa Aberto, onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado neste edital: 

 
6.2.1. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) ou de 0,01% (zero 

vírgula zero um por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
6.2.2. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.2.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este item, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
6.2.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 
 
6.2.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido no edital; 

 
6.3.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes; 
 
6.3.2. A não desclassificação da proposta nessa fase não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito no momento da aceitação. 
 
6.3.3. Os lances deverão ser oferecidos nos termos permitidos pelo sistema comprasnet.  

 
6.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
6.5.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do edital e sistema 
comprasnet. 
 

6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
 

6.8. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese, nos termos deste edital, cabendo decisão, pelo (a) Pregoeiro (a), acerca da aceitação do menor 
lance ofertado e, ainda, negociação visando à redução do valor. 

 
6.8.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 
 
6.8.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 
 

6.9. Será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.9.1. Para efeito da verificação da existência de empate ficto, no caso das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 
superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 

6.9.2. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

6.9.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de 
preclusão. 

 
6.9.2.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, 

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem 
classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de 
igual direito. 

 
6.9.2.3. Na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de 
pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a 
possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor 
classificada. 

 

6.9.2.4. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo 
critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

 
6.10. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 
 

6.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes em tempo real. 
 
6.11.1. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) horas, após solicitação no sistema eletrônico, envie a proposta ajustada conforme 
ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços, juntamente com as Planilha(s) que se referem ao 
objeto a ser contratado, BDI e Cronograma(s) Físico-financeiro(s) (itens 7.2.1.6, 7.2.1.7, 
7.2.1.8 e 7.2.1.9 deste Edital), com a descrição do objeto ofertado e o preço adequado ao último 

lance após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 
6.11.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do prazo de envio, mediante justificativa 

devidamente fundamentada por fato superveniente comprovado pelo licitante, não 
podendo exceder a 48 (quarenta e oito) horas. 

 

6.11.1.2. Caso o licitante que ofertou menor preço, envie os documentos solicitados no item 
6.11.1, contendo erros formais, de cálculos ou composição de custos, a empresa poderá 
ter a sua proposta recusada/inabilitada, caso não regularize os pontos divergentes em no 
máximo 48 (quarenta e oito) horas consecutivas e ininterruptas, após solicitação do 
pregoeiro. 

 
6.11.2. Após a fase de negociação o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da oferta de menor valor, 

decidindo motivadamente a respeito, nos termos do item 7. 

 
6.12. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro (a), sujeitando-se o proponente 
que descumprir sua proposta às penalidades constantes do item 13 deste Edital.  

 
6.12.1. Caso solicitado cancelamento do último valor ofertado no sistema pela empresa vencedora 

na etapa de lances e aceito pelo Pregoeiro (a), será examinada as ofertas subsequentes, na 
ordem de classificação, se houver. 

 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

7.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo 
com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM para 
fornecimento do objeto nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I.  

 
7.1.1.  O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 
objeto. 
 

7.1.2. Caso seja necessário o Pregoeiro poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao 
objeto desta licitação para realização do julgamento. 
 

7.2. A Proposta de Preço Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de 

lances/negociação, com as seguintes exigências:  
 

7.2.1. Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas 
de uso corrente, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente 
datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, 
podendo as demais serem apenas rubricadas, contendo: 

 
7.2.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e 

nome do funcionário da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; 

 
7.2.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto; 
 

7.2.1.3. Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 
somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, 
considerando inclusos os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e 
descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras 
despesas, se houver; 

 
7.2.1.3.1.  Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo 
os produtos serem fornecidos sem ônus adicionais; 
 

7.2.1.3.2. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 
elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do 
procedimento licitatório. 
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7.2.1.4. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de 
sua apresentação; 

 
7.2.1.4.1. Caso o prazo de que trata o item 7.2.1.4, não esteja expressamente indicado 

na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 

7.2.1.4.2. Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação 
do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de 
quaisquer modificações nas mesmas. 

 
7.2.1.5. Todas as informações e declarações conforme modelo do ANEXO III, deste Edital. 

 
7.2.1.5.1. Caso as declarações de que trata o item 7.2.1.5, não estejam expressamente 

indicadas na proposta, estas serão consideradas como plenamente 
compreendidas e aceitas pela licitante, bem como integrantes da proposta por 
ela apresentada. 

 
7.2.1.6. Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os 

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o 
preço total dos serviços, elaborada de maneira que, não ultrapassem os preços unitários 
e globais máximos admitidos pela Administração, conforme valor estimado constante no 
ANEXO I. 

 
7.2.1.6.1. Em nenhuma hipótese será admitida cotação opcional para os serviços 

constantes da(s) planilha(s) de orçamento constantes deste edital. Caso 

ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional. 
 

7.2.1.6.2. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao 
quantitativo total dos serviços requeridos neste instrumento, ocasião em que 

será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer(em) neste ato. 
 

7.2.1.6.3. É obrigatória a cotação total dos serviços constantes da planilha orçamentária, 
sob pena de desclassificação, caso não o faça. 

 
7.2.1.6.4. Em nenhuma hipótese será admitida cotações que não contenham as 

quantidades mínimas estabelecidas na planilha orçamentária, sob pena de 
desclassificação, sendo que a variação de quantidade superior ao estabelecido 
na planilha e de inteira responsabilidade da licitante. 
 

7.2.1.7. Planilha(s) de composição de custos e formação de preços unitários de todos os 
itens e subitens que compõem a Planilha Orçamentária. 

 
7.2.1.8. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 

"BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI”, inclusive com relação às parcelas 
que o compõe. 

 
7.2.1.8.1. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 
contida no ANEXO III da Lei Complementar 123/2006. 

 
7.2.1.8.2. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o 
art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

 
7.2.1.9. Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste 

Edital; 
 

7.2.1.9.1. O prazo para execução da obra apresentado no cronograma deverá estar 
conforme o indicado no Cronograma Físico-Financeiro, constante no Edital, 
podendo ser prorrogado, apenas nas hipóteses previstas no art. 57, § 1° da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

 
7.2.2. Os documentos constantes dos itens 7.2.1.6, 7.2.1.7, 7.2.1.8 e 7.2.1.9 deste Edital deverão 

ser apresentados pelo sistema Comprasnet, em arquivo eletrônico, na forma de planilha 
Microsoft Excel (extensão .XLS e .XLSX), sendo 02 (duas) vias, uma PROTEGIDA e outra 
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DESPROTEGIDA, visando facilitar e agilizar a análise da proposta por parte da 
Administração. 

 
7.2.3. Deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, não ultrapassem os 

preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração, conforme o valor 
estimado constante no ANEXO I. 

 
7.2.4. As especificações detalhadas dos serviços, indicando no que for aplicável: marca, modelo, 

número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso, e demais elementos pertinentes. 

 
7.2.4.1. Não será aceito serviço/produto divergente do estabelecido no Termo de Referência – 

ANEXO I do Edital, sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das sanções 
cabíveis no item 13 do Edital. Nos casos de omissões de especificações na proposta será 

interpretado que o objeto ofertado atende as especificações solicitadas no Edital. 
 

7.2.5. A licitante vencedora da fase de lances/negociação deverá apresentar também a seguinte 
documentação para fins de aceitação da proposta: 

 
7.2.5.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com 

fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma 

licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem 
seguinte. 
 

7.2.5.2. Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento 
de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa 
manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida em 
cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial 
de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. O 
atendimento a este subitem suprime a exigência do item 7.2.5.1, e vice-versa. 

 
7.3. Será desclassificada a proposta que (art. 48 e incisos da Lei n° 8.666/93): 

 
7.3.1. Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências do item 7.2, contiver 

vícios ou ilegalidades; 
 

7.3.2. Esteja acima do valor unitário e total estimado, mesmo após fase de lances/negociação; 
 

7.3.3. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
 

7.3.4. Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 7.3.2. 

 
7.3.5. Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei 8.666/93.  
 
7.3.5.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do 
art.43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de capacidade de cumprimento do 
objeto, podendo adotar os seguintes procedimentos dentre outros: 

 
7.3.5.1.1. Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
 

7.3.5.1.2. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada.  

 
7.3.5.1.3. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 
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7.4. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das propostas. 
 

7.5. Se a proposta final de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o 
lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, 
repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital; 

 
7.5.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 7.5 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, nos termos do item 6.11. 

 
7.6. A não aceitação da proposta final será sempre fundamentada e registrada no sistema com os motivos 

objetivos que ensejaram sua desclassificação, com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos 
licitantes. 
 

7.7. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver 
formulado, com base no Sicaf e na documentação apresentada. 

 
7.8. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, será 

declarada pelo(a) Pregoeiro(a) a(s) vencedora(s) do certame, sendo-lhe(s) adjudicado o objeto. 
 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
8.1.1. SICAF; 

 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
8.1.5. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 pela consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

8.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 

8.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 
 

8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

8.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, nos termos do item 6.9, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 
 

8.2. Caso não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a habilitação jurídica, a 
regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitação técnica do licitante, por 
meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF conforme o disposto nos arts. 10 a 16 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF 2018. 
 
8.2.1. Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas desta 
licitação; 
 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

 
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidão feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto Federal 10.024/2029. 

 
8.3. O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além 

do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverá apresentar 
a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 
Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante: 

 
 

8.4. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.4.1. Registro comercial, para empresa individual; 

 
8.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social contendo todas as alterações realizadas ou o 

último devidamente consolidado, devendo, em ambos os casos estarem registrados no órgão 
competente, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores e/ou a publicação no Diário 
Oficial dos referidos documentos; 

 
8.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 

ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício; 

 
8.4.4. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
8.5. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
8.5.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada 
para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

 
8.5.3. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por 

meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. 
Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 

 

8.5.3.1. Nos termos da Emenda Constitucional nº 106 de 08/05/2020, a exigência de Prova de 
Regularidade relativa à Seguridade Social, item 8.5.3, ESTÁ TEMPORARIAMENTE 
AFASTADA, conforme parágrafo único do art. 3º da referida Emenda Constitucional, 

tendo em vista que durante a vigência da Calamidade Pública Nacional não se aplica o 
disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

 
 

8.5.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 
domicílio ou sede da licitante; 

 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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8.5.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais (ISS), expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
8.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidao), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011. 
 

8.5.7. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os 
documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que existam pendências. 

 

8.5.7.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a 
apresentação da documentação na Secretaria Municipal de Administração ou após a 
notificação à empresa por parte do Pregoeiro (a) através de meio eletrônico, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, 

por igual período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela 
licitante. 

 
8.5.7.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da 
Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
8.6. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
8.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  
 

8.6.1.1. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser 

apresentado juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial exigida no item 
anterior, ATESTADO, emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação 
judicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 
cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o 
objeto a ser licitado. 

 
8.6.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na 

forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 

 
8.6.2.1. O prazo limite para apresentação do balanço referente ao último exercício social, tanto 

escriturado em forma digital como não digital, é 30 de abril do corrente ano, nos termos 

do art. 1.078, inciso I da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil). Antes desse prazo poderá ser 
apresentado balanço do ano anterior ao do último exercício social. 
 
8.6.2.1.1. Nos termos da Medida Provisória nº. 931 de 30/03/2020 a sociedade anônima 

e a sociedade limitada cujo exercício social se encerre entre 31 de dezembro 
de 2019 e 31 de março de 2020 poderá, excepcionalmente, realizar a 
assembleia geral ordinária a que se refere o art. 132 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 e art. 1.078 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil  respectivamente, no prazo de sete meses, contado do término do 
seu exercício social. Antes desse prazo portanto, será aceito balanço do ano 
anterior ao do último exercício social. 

 
8.6.2.2. O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente 

certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando 
obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se 
possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis. 

 
8.6.2.3. O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de 

“Recibo de entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e 
de encerramento dos livros contábeis. 

 
8.6.2.4. Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta 

Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o 
arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço 

https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/2012_ra1470_consolidada.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
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Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.° 6.404/76, ou ainda, a 
publicação do mesmo no Diário Oficial. 

 
8.6.2.5. A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com 

base no balanço apresentado, o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 
1, e deverá ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em 
papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de 
Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas: 

 
 ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 
 ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 
 ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 

 
Onde: 
ILG = índice de liquidez geral 
ILC = índice de liquidez corrente 
ISG = índice de solvência geral 
AT = ativo total 
AC = ativo circulante 
RLP = realizável em longo prazo 
PC = passivo circulante 
ELP = exigível em longo prazo 
PL = patrimônio líquido 

 

8.6.2.5.1. Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 01 (um), em 
qualquer dos índices citados no subitem 8.6.2.5 os mesmo deverão 
comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 
10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação. 

 

8.6.2.5.2.  A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através 
do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou 
ainda em Cartório de Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida 
atualização deste capital social com aplicação de índices oficiais. 

 
8.6.2.5.3. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que 

sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos na forma 
do item 8.6. 

 
8.6.2.5.4. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma 

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de 
Abertura, dispensando-se o exigido no item 8.6.2. 
 

 
8.7. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
8.7.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por 

meio de: 
 
8.7.1.1. Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com 
jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante. 
 

8.7.1.2. Atestado de capacitação técnico-profissional, cuja comprovação se fará através do 
fato da licitante possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta 
licitação, (s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) de Atestado(s), emitido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhados da Certidão(ões) de 
Acervo Técnico – CAT, registrado(s)/emitido(s) pelo CREA ou CAU, que comprove(m) já 

haver o(s) profissional(is) executado os serviços pertinentes aos descritos abaixo: 
 

 Execução de cortina com bloco canaleta de concreto. 

 Execução e compactação de base com solo estabilizado granulometricamente. 

 Estrutura de concreto armado. 
 

8.7.1.2.1. A comprovação de que integra o quadro permanente da licitante será feita 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Proprietário, sócio-administrador, dirigente ou assemelhado da empresa 
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proponente: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de 
seus administradores, ou ainda, no caso de empresa individual, o registro 
comercial, ou sendo sociedades civis, inscrição do ato constitutivo 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
b) Empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo 

indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo 
empregatício previsto na legislação pertinente; 

c) Responsável técnico: prova de registro como responsável técnico da 
empresa licitante no CREA ou CAU; 

 
d) Profissional contratado: contrato de prestação de serviços, celebrado de 

acordo com a legislação civil comum.  
 

8.7.1.3. O profissional constante da certidão acima, detentor do acervo técnico será 
obrigatoriamente o responsável técnico pelos serviços objeto desta licitação, admitindo-
se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela administração. 

 
8.7.1.4. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita do 

ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou CAU devidamente atualizada. 
 

8.7.2. Quando a certidão e /ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra (órgão ou ente 
público), deverá ser juntada à documentação pelo menos um dos seguintes documentos: 

 
a) Declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 
 

b) Autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante 
subcontratado para o qual se está emitindo o atestado. 
 

c) Contrato firmado entre contratado principal e Licitante subcontratado, devidamente registrado 
no CREA e/ou CAU. 

 
8.7.3. A não apresentação de documentação comprobatória prevista no subitem anterior não importará 

na inabilitação sumária da licitante, mas a sujeitará à diligência documental pelos Pregoeiros. 
Caso não sejam confirmadas as informações contidas nos atestados fornecidos por empresas 
privadas, a licitante será considerada inabilitada para o certame. 

 
8.7.4. O licitante deverá apresentar os atestados com os serviços destacados. 

 
 

8.8. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz; 

 
8.8.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ 

da filial e, dentre estes, os documentos dos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.6 e 8.6.1 que em razão da 

centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que 
abrangerá todas as suas filiais;  

 
8.8.2.  Se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto a filial, os documentos deverão ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos 
dos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.6 e 8.6.1 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas filiais.  
 

8.9. As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo 
o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, 
somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de 

antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 
 
8.10. A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame, ficará sujeita 

a penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Goiânia e de 
descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
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prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais cominações, segundo disposição do 
item 13 deste instrumento. 

 

8.11. Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o (a) Pregoeiro (a) e Equipe 
de Apoio fará a análise frente às exigências do edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às 
exigências acima. 

 
8.12. Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
8.13. O não atendimento dos itens 7 – Proposta de Preços e 8 – Habilitação poderá ensejar na 

desclassificação/inabilitação da empresa, salvo eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades 
no credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de habilitação que poderão a critério do(a) 

Pregoeiro(a) ser sanadas durante o procedimento licitatório, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante apresentação de documentos, ou verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil 
e certificada por servidor autorizado. 

 
8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item 8.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 

8.15. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, será 
declarada pelo(a) Pregoeiro(a) as vencedoras do certame. 

 
8.16. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

 
9.  DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

 

9.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, necessários a confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob 
pena de inabilitação. 

 
9.1.1. Entende-se por documentos complementares aqueles necessários para esclarecimento, 

confirmação, ou, complemento da documentação já apresentada. 

 
9.1.2. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) no caso de 

indisponibilidade do sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o 
qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este 
exceder em 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

 
9.2. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 

preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão 
.DOC ou DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ser processados por compactação nos 
formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

 
9.3. Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

9.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
pregoeiro, no endereço descrito no item 18.15. 
 

9.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, na forma prevista nos itens 
6.11.1 e 6.11.1.1 e/ou documentos complementares, conforme previsto no subitem 9.1, será 

desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico ou via protocolo, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, apresentando a peça 
impugnatória no endereço discriminado no subitem 18.15 deste Edital; 
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10.1.1.  NÃO SERÁ ADMITIDA IMPUGNAÇÃO sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, 
endereço, telefones, e-mail, assinatura do impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar 
acompanhada de documento que comprove a representatividade de quem assina a impugnação. 

 
10.1.2. O impugnante deverá certificar-se do recebimento pela SEMAD, caso o faça por meio eletrônico, 

isentando a Prefeitura de Goiânia de quaisquer responsabilidades por falha na transmissão de 
dados via internet.  

 
10.2.  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
10.2.1. As respostas as impugnações serão divulgadas no site oficial da Prefeitura de Goiânia 

(www.goiania.go.gov.br), no site sistema plataforma de licitações COMPRASNET 
(comprasnet.gov.br). 

 

10.3. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, caso a alteração implique na formulação da proposta. 
 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer de forma motivada, cabendo ao Pregoeiro verificar os requisitos de 
admissibilidade do recurso, sem adentrar ao mérito da questão, manifestando pela admissão ou não das 
razões descritas. 
 

11.2. As razões do recurso de que trata o item acima deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados do encerramento do prazo acima descrito em campo próprio do sistema.  

 
11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 

(três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 

11.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
disposto no item 11.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro (a) estará autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.   
 

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 
 

11.6. Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo 
acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico www.goiania.go.gov.br, 

ficando a Administração Pública isenta de quaisquer responsabilidades por perda de prazo. 
 

11.7. Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados o(a) 
Pregoeiro(a), caso mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para 
adjudicação e homologação. 

 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Municipal de 

Administração. 
 

12. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/CONTRATO 
 

12.1. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre Agência Municipal do Meio Ambiente – 
AMMA e a proponente vencedora serão formalizadas por meio de Contrato e/ou instrumento equivalente, 
observando as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora. 

 
12.1.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93 e do art. 3°, inciso XXI da Instrução Normativa n° 

010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e do art. 2º da Instrução 
Normativa 02/2018 da Controladoria Geral do Município, a CONTRATANTE, designará 
representantes da Prefeitura de Goiânia, constante do quadro de servidores para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 

 

12.2. O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação da licitante. 

 
12.3. Todo serviço prestado, deverá conter, validade e/ou garantia, quando da emissão da Nota Fiscal. 

http://www.goiania.go.gov.br/
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12.4. Quando do início da prestação dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, 
os representantes nomeados pela contratante poderão solicitar da adjudicatária a apresentação de 

esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e 
especificações solicitadas no Edital. 

 
12.5. Os serviços deverão ser entregues de acordo com o ANEXO I – Termo de Referência e disposições 

estabelecidas pela contratante. 

 
12.5.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente 

comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
fixada para a entrega.  

 
12.6. Correrá por conta da vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no 
fornecimento dos materiais. 
 

12.7. Os serviços deverão ser fornecidos de forma a atender as necessidades da contratante e permitir 

imediata utilização dos mesmos, correndo por conta da empresa vencedora os custos correspondentes. 
 

12.8. Os serviços serão recusados pelo representante nomeado pela contratante nos seguintes casos: 

 
a) Se entregues em desacordo com as especificações indicadas no ANEXO I - Termo de Referência.  

 
b) Se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação e outras irregularidades observadas no 

ato da recepção. 
 
c) Quando se tratar de materiais de origem estrangeira e não estiverem acompanhados das 

informações de orientação ao usuário escritas em língua portuguesa. 
 

12.9. Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo no prazo previsto no ANEXO I para 

providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas 
neste Edital e de ressarcir a contratante os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto neste 

instrumento convocatório. 
 
12.10. No caso previsto no item anterior, em sendo recusados os materiais pela segunda vez, a contratante 

poderá cancelar a Ordem de Serviço/ Nota de Empenho referente aos materiais recusados, sendo 
facultada a convocação da empresa classificada na ordem subsequente para realizar a entrega dos 
materiais não aprovados e não recebidos definitivamente, desde que rescindido o contrato previamente 
com a primeira colocada e observadas às condições previstas no item 16.6. 

 
12.11. O objeto fornecido deverá conter prazo de garantia/validade, devendo a contratada reparar, corrigir, 

remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de seu uso/execução ou de materiais 
empregados, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que tenham sofrido danos 
ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado no prazo 
previsto no ANEXO I. 

 
12.12. No caso de substituição dos materiais, as novas unidades terão os mesmos prazos de 

garantia/validade originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a reposição. 
 
12.13. Em caso de demora na substituição dos materiais que apresentaram qualquer irregularidade, a 

contratante poderá promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento de suas 

necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos correspondentes, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente. 

 
12.14. Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste Edital 

será recebido: 
 

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação; 
 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

 
12.14.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais foram entregues em 

desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a notificação 
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por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento, até que sanada a situação. 

 

12.14.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a 
posteriori. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as 
especificações do Edital. 

 
12.15. A critério exclusivo do ente contratante e mediante prévia e expressa autorização, o contratado poderá, 

em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que justificada a 
inviabilidade técnico econômica da execução integral por parte da contratada e que não alterem 

substancialmente as cláusulas pactuadas. 
 

13. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 

13.1. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes no Decreto Municipal 
n. 2271/2019, além das previstas nas legislações pertinentes;  
 

13.2. Será aplicada multa moratória diante do atraso injustificado na execução do serviço prestado de forma 
integral, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia cumuláveis até o 15º (décimo quinto) 
dia, nos termos do artigo 13 do Decreto Municipal nº 2271/2019. 

 
13.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 
 

I - Advertência; 

 
II - Multa compensatória, a ser aplicada: 

 
a) Até 20% sobre o valor da prestação não cumprida, no caso de inexecução parcial, em que o atraso 

é superior a 15 até 30 dias ou descumprimento de outras cláusulas contratuais; 
 

b) Até 30% no caso de inexecução total, calculado sobre o valor total da licitação, quando o atraso no 
cumprimento do contrato for superior a 30 dias ou houver total descumprimento da obrigação; 
 

c) No valor de até 10% no caso de infrações ocorridas durante o procedimento licitatório, sobre o 
valor de referência para licitação do objeto; 

 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos, observando-se as proporções 
indicadas no Decreto Municipal n. 2271/2019; 

 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

 
13.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, bem como a constante no item 13.4 poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
13.4. Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Administração Pública Municipal de que 
trata o Decreto n. 2549/2018, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

 
I. 6 (seis) meses, no caso de deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
 
II. 12 (doze) meses, no caso de:  

 
a. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
b. Não manter a proposta; 

 
III. 24 (vinte e quatro) meses, no caso de: 
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a. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
 
b. Falhar na execução do contrato; 

 
IV. 60 (sessenta) meses, no caso de: 

a. Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; 
 
b. Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 
 
c. Comportar-se de modo inidôneo; e 
 
d. Cometer fraude fiscal 

 
13.4.1.  As penas estabelecidas neste item aplicam-se em dobro se o licitante ou contratado tiver sofrido 

quaisquer das penalidades neles previstas ou mencionadas nos incisos III e IV do item 13.3, 

observado o limite de até 5 (cinco) anos.  
 

13.5. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades 
previstas na Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie. 

 
13.6. As multas a que se aludem os itens 13.2 e 13.3 não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, 
bem como no Decreto supra indicado. 

 
13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado dos pagamentos a 

serem efetuados à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Goiânia e 
cobrado judicialmente. 

 
14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 
14.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela 

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de 
eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora. 

 
14.1.1. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município.  
 

14.1.2. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos de 
transferência bancária serão arcados por esta, conforme tabela de serviços bancários. 

 
14.2. Além do disposto no item 14.1 a licitante vencedora deverá apresentar documentos de regularidade fiscal 

e trabalhista constantes nos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.4,8.5.5 e 8.5.6,  
 

14.2.1. Em caso de irregularidade fiscal ou trabalhista, a contratante notificará a empresa vencedora para 

que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou 
apresentação de defesa aceita pela administração, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, 

caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato e/ou outro documento 
equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeitas às sanções administrativas previstas 
neste Edital. 
 

14.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 
14.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 

14.3.1. A devolução de fatura não aprovada pelo setor competente não servirá de motivo para que a 
ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento dos materiais ou deixe de efetuar o pagamento devido 
a seus empregados; 

 

14.4. A(s) nota(s) fiscal (is) será (ao) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o 
acompanhamento e recebimento dos materiais. 

 
14.5. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 5º caput 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
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14.6. A contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela ADJUDICATÁRIA, no 

todo ou em parte, nos seguintes casos: 
 

14.6.1. Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados; 
 

14.6.2. Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo do 
contrato; 

 
14.6.3. Pendências trabalhistas e de verbas devidas à Seguridade Social em nome da contratada e 

referente à execução do contrato sob exame; 
 

14.7.  Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da 
data de impugnação por parte do contratado até a do efetivo pagamento. 

 
14.8. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro 

da proposta será de 01 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à data limite para 
apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este período ser modificado por 
ato do Governo Federal; 
 
1.1.1. Após o prazo previsto no item 14.8 as parcelas remanescentes serão reajustadas serão 

reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS. 
14.8.1. Os preços unitários serão calculados através da seguinte fórmula: 

 
M = V ( I / Io ) 

Onde:  
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes. 
V - Valor inicial das parcelas remanescentes. 
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data 
base correspondente a data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura 
da licitação. 
Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data de apresentação da 
proposta. 

 
14.9. O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 14.6 não surtirá direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária nº Dotação 
Orçamentária n. 2020.5650.18.541.0053.2074.44905100.151.514 - FMMA – Fundo Municipal do Meio 
Ambiente (Recurso Municipal). 

 

 
16. DA CONTRATAÇÃO  

 

16.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, cuja minuta 
constitui o ANEXO II do presente ato convocatório.  

 
16.1.1.  Em atendimento ao que dispõe o artigo 9°, § 4° da Instrução Normativa 008/2016 do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás haverá prioridade na aquisição dos produtos 
constantes nos ITENS destinados às empresas beneficiadas pela Lei Complementar n° 123/2006. 

 
16.2. A vigência do Contrato será de 180 (centro e oitenta) dias, contados a partir publicação do seu 

extrato no Diário Oficial. 
 

16.2.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57, §1º da 
Lei n° 8.666/93. 
 

16.2.2. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos 
copia da publicação do extrato contratual no Diário Oficial. 

 
16.3. O Contrato deverá ser assinado pela licitante adjudicatária, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o 
disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93.  

 
16.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem 
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de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

 
16.5. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade da Adjudicatária para 

com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho estiverem com os 
prazos de validade vencidos, o órgão contratante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 

16.5.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis comprovar a sua situação de regularidade 
mencionada acima, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade 

em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  
 

16.5.2. A empresa deverá manter durante todo fornecimento do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 
16.6. É facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

quando o vencedor da licitação assinar o ajuste, mas não iniciar a execução contratual, desde que 
rescindido o contrato previamente com o primeiro colocado, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo vencedor. 

 
16.7. No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá:  
 

16.7.1. Comprovar poderes para o signatário assinar contratos, mediante Ata de Eleição da última 
Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador, além desses documentos, Procuração 
registrada em Cartório. 

 
17. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

17.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do 
objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no 
processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:  
 

18.1.1.  Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante publicação 
na imprensa oficial, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de 
caso fortuito; 

 
18.1.2.  Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público derivado de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização; 

 
18.1.3. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, divulgando pela 

mesma forma que se deu o texto original, caso estas impliquem em modificações da proposta, nos 
termos do § 4º, art. 21 da Lei 8.666/93; 

 
18.1.4. Inabilitar o convocado que não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo e condições estabelecidos, por despacho fundamentado, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 
conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que 
desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade 
fiscal do licitante. Neste caso, o (a) Pregoeiro (a) convocará os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor 
classificado e posterior conferência de sua proposta e documentação, sendo declarado vencedor e 
a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Eletrônico. Ocorrendo isso, será levada em 
consideração, a data de abertura do certame para fins de análise e julgamento da documentação 
da empresa. 

 

18.2. Os serviços deverão ser fornecidos rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das 
penalidades contratuais. 
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18.3. Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 
9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte 
da administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão 
estar em plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as 
Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do 
certame licitatório.  

 

18.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 

 
18.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre as empresas interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
18.6. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes. 
  
18.7. A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e 

seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de 
impugnação e recurso;  

 
18.8. É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
18.9. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

18.10. A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 
patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma 
indenização por parte do Órgão de Licitação. 

 
18.11. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  

 

18.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.  

 
18.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública de pregão.  

 

18.14. A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação. 
 

18.15. Qualquer pedido de ESCLARECIMENTO em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), por meio de carta 
ou telegrama, enviados ao endereço abaixo ou por e-mail, até 03 (três) dias úteis anteriores a data da 
abertura do Pregão. 

 
Prefeitura de Goiânia 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD 

Paço Municipal - Avenida do Cerrado, 999, Bl. B, Térreo, Park Lozandes - Goiânia- GO.  
CEP. 74.884-900 
Fone: (62) 3524-6320  
Horário: 8 h às 12h e das 14 h as 18 h.  
E-mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br 
 

18.16. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos.  

 

18.16.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados no site oficial da Prefeitura de 
Goiânia (www.goiania.go.gov.br), no site sistema plataforma de licitações COMPRASNET 
(comprasnet.gov.br). 

 

http://www.goiania.go.gov.br/
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18.17. No caso de ausência da solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos constantes 
deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, 
qualquer reclamação. 

 
18.18. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do Edital pelo site: www.goiania.go.gov.br até 

a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes Proposta de Preços e Documentos de 
Habilitação. 

 
18.19. Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no quadro 

próprio de avisos da Secretaria Municipal de Administração, publicado no site oficial da Prefeitura de 
Goiânia (https://www10.goiania.go.gov.br/publicweb/), no site oficial da plataforma de licitações 
COMPRASNET (comprasnet.gov.br) e no Diário Oficial do Município, e conforme o caso em jornal de 

grande circulação do Estado de Goiás, estando o (a) Pregoeiro (a) e a equipe de apoio à disposição dos 
interessados no horário 8 h às 12h e das 14 h as 18 h, nos dias úteis. 

 
19.  DO FORO 

 
19.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é 

competente o Foro da Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais 

privilegiado que outro seja. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 10 dias do mês de 

julho de 2020. 
 
 
 
 

RENATO GARCIA PEREIRA 

Gerente de Pregões 

MARCELA ARAÚJO TEIXEIRA 

Superintendente 
 
 
 

AGENOR MARIANO 

Secretário Municipal de Administração 

https://www10.goiania.go.gov.br/publicweb/
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20. ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

 
 

ITEM 01 
 

UND OBJETO VALOR TOTAL (R$) 

1 

 Contratação de empresa especializada em obras e serviços de 
Engenharia para a execução do Projeto Executivo do Ecoponto  
Orlando de Moraes situado na Rua OM-17, parte da APM 04, 
Residencial Orlando de Moraes, Goiânia/GO, que tem como 

objetivo oferecer a população lugar para descarte de resíduos 
sólidos, para atender a AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE – AMMA, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

R$ 178.721,27 

 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1 A presente contratação visa atender as necessidades da AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE – AMMA, para execução do Projeto de Implantação do Ecoponto do Residencial Orlando de 
Moraes. Tendo em vista que fora disponibilizado Recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, 

visando oferecer serviços de destinação e transbordo de resíduos sólidos para a população em geral. 

2. PROJETO 

2.1 Os documentos que representam os elementos necessários e suficientes à execução do objeto 
tais como projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, encontram-
se dispostos em ANEXO juntamente com a publicação deste. 

3. VISTORIA 

3.1 A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 
execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, 
caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo: 

3.1.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 

3.1.2 O agendamento da visita será realizado pelo e-mail amma.gearq@gmail.com ou pelo 
telefone (62) 3524-1430 (Gilberto Gonçalves de Deus) e ocorrerá de segunda à sexta-feira (exceto feriados), 
das 08:00 horas às 18:00 horas. 

3.1.3 Sua realização poderá ser comprovada por declaração emitida pelo licitante que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total 
responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras com o município de Goiânia. 

3.1.4 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para o ato. 

3.1.5 A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o 
inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento 
convocatório. 

4. VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1 O contrato terá vigência de 180 (centro e oitenta) dias corridos contados a partir da publicação do 
extrato no diário oficial, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, §1° da Lei n° 8.666/93. 

5. PRAZO PARA INÍCIO DA OBRA 
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5.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento pelo contratado 
da ordem de serviço. 

6. LOCAL DA OBRA 

6.1 Rua OM-17, parte da APM 04, Residencial Orlando de Moraes, Goiânia-GO.  
6.2 Coordenadas Geográficas: Latitude: -16,553653  Longitude: -49,269814. 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1 O prazo de execução será de 03 (três) meses, conforme o cronograma físico-financeiro. 

8. SUBCONTRATAÇÃO  

8.1 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar até 30% das partes da obra, salvo itens relacionados de maior relevância exigidos no item 
anterior como critério de avaliação e qualificação da empresa participante do processo licitatório, conforme 
entendimento exposto no Art. 72 da Lei 8.666/1993: 

“Art 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes 
da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 
caso, pela Administração. ” 

9. GARANTIA DO OBJETO 

9.1 É de responsabilidade da CONTRATADA a garantia de 05 (cinco) anos por todos os serviços por 
ela executados, conforme código civil. 

9.2  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, em até 05 (cinco) 
dias úteis após comunicado pela contratante, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

10. ADMISSÃO OU VEDAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

10.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio na licitação, levando em 
consideração o baixo valor referente ao orçamento de implantação do projeto proposto, a área de projeto ser 
pequena, bem como a baixa complexidade do serviço a ser realizado, não justificando a adoção deste 
mecanismo para esta licitação. 

 
11. REGIME DE EXECUÇÃO 

 

11.1 A Modalidade adotada ao regime de execução será a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
12.1  CONTRATADA: 

 

12.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Executivo e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta; 

12.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
12.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.1.6 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los 
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

12.1.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentraram no órgão para a execução do serviço;  

12.1.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
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12.1.9 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão se assim fizer 
necessário, visando garantir a segurança dos bens e das pessoas envolvidas no projeto; 

12.1.10 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

12.1.11 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

12.1.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.1.13 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 

12.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

12.1.17 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

12.1.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

12.1.19 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
12.1.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.1.21 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.1.22 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

12.1.23 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.1.24 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

12.1.25 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.1.26 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 
normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 

12.1.27 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

12.1.28 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para 
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme 
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993, incluindo em especial: 

a – O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
b - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 
12.1.29 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 
prazo determinado. 

12.1.30 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.1.31 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.1.32 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
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condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

12.1.33 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

12.1.34 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de:  

a. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA;  

b. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c. florestas plantadas; e 
d. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 
12.1.35 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

a. gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

12.1.36 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
reservação de material para usos futuros;  

b. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 

c. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

d. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.1.37 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

12.1.38 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 
caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

12.1.39 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata; 

12.1.40 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por 
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, 
de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

12.1.41 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 
Projeto Básico e demais documentos anexos; 

12.1.42 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

12.1.43 Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta. 

12.1.44 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para 
dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes 
os técnicos responsáveis pela elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o 
fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das 
áreas que executarão os serviços contratados. 

12.1.45 Orientar e Capacitar os trabalhadores da obra quanto ao uso correto e necessário dos EPI’s 
(Equipamento de Proteção Individual) e dos EPC’s (Equipamento de Proteção Coletivos) no decorrer de toda a 
obra, fornecer os equipamentos necessários e em quantidade suficiente, além de fiscalizar o uso contínuos 
destes equipamentos para evitar acidentes que possam provocar dolo, ou mitigar os efeitos causado por um 
possível acidente. 

 
12.2 CONTRATANTE: 
 

12.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

12.2.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.2.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro e mediante o Boletim de Medição emitido mensalmente, que demonstra a evolução física-financeira 
da obra, atestada pelo fiscal e gestor do contrato, baseado na Lei nº 8.666/93 de Licitação; 

12.2.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada 
consoante previsão na legislação; 

12.2.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

12.2.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
12.2.8 Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 
12.2.9 Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

14.2.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 
a. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, bem com os Termos de 

Quitação anteriores das referidas contas; 
c. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  
e. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis; 
f. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 

assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor).  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 10 dias do mês de 

julho de 2020. 
 

                                                                                    
 

RENATO GARCIA PEREIRA 

Gerente de Pregões 

MARCELA ARAÚJO TEIXEIRA 

Superintendente 
 
 
 

AGENOR MARIANO 

Secretário Municipal de Administração 



 
 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) 
Avenida do Cerrado nº 999, Bloco B, Térreo. Park Lozandes – Goiânia - GO - CEP: 74884-900 
Fone: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321  

 

30 

 
 

21.  ANEXO II 
 

MINUTA CONTRATUAL 
C O N T R A T O N.º.........../2020 

 
Contrato para execução de obras e serviços de 
Engenharia para a execução do Projeto Executivo 
do Orlando de Moraes situado na Rua OM-17, parte 
da APM 04, Residencial Orlando de Moraes, por 
meio da Agência Municipal do Meio Ambiente e a 
empresa ______________________, nas cláusulas 
e condições que se seguem: 

 
O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, por meio da Agência Municipal do Meio Ambiente, com sede em Goiânia, 

Capital do Estado de Goiás, sito à Rua _________n.º _______ – Setor _____________ – Goiânia-GO - CEP. 
______________, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º ___________, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Presidente, Sr.___________________, brasileiro, casado, 

_________, portador da Carteira de Identidade n.º __________, inscrito no CPF sob o n.º ______________, e 
a empresa......................., pessoa jurídica de direito privado ...........................,com seus atos constitutivos 
registrados no(a)....................., sediada em...................., na.............. inscrita no CNPJ/MF, sob o nº.................., 
Inscrição Estadual nº........, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, pelo sócio(s) 
Sr........................., Identidade nº..........., CPF nº.............(qualificação) doravante denominada apenas 
CONTRATADA têm entre  si justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de 

conformidade com o disposto na Lei Federal n°. 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2.968/2008 alterado pelo 
Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 1.550/2012, Decreto Municipal nº 2271/2019 
aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações 
pertinentes, o Contrato para execução do Projeto Executivo do Orlando de Moraes situado na Rua OM-
17, parte da APM 04, Residencial Orlando de Moraes,, Processo n° 23420/2020, PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 052/2020, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

 
1 CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.2.  Contratação de empresa especializada em obras e serviços de Engenharia para a execução do Projeto 

Executivo do Orlando de Moraes situado na Rua OM-17, parte da APM 04, Residencial Orlando de 
Moraes, Goiânia/GO, que tem como objetivo oferecer a população lugar para descarte de resíduos, para 

atender a Agência Municipal do Meio Ambiente, conforme condições e especificações estabelecidas neste 
instrumento contratual, no edital Pregão Eletrônico nº 052/2020 e seus Anexos. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 
2.1. DA CONTRATANTE: 

 

2.1.1. Emitir a Ordem de Serviços bem como o gerenciar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos objeto 
deste Edital comunicando possíveis irregularidades ao setor competente e, ainda, fornecer à 
contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços. 
 

2.1.2. Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados. 
 

2.1.3. Designar um servidor ou comissão responsável pela fiscalização/execução do contrato 
devendo ser lotado no Setor responsável. 
 

2.1.3.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
 

2.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 

2.1.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 

2.1.6. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro 
das normas do contrato. 
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2.1.7. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a 

que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos 
prazos legais. 
 

2.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo contratado; 
 

2.1.9. Fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços 
licitados; 
 

2.1.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos, conforme cronograma 
físico-financeiro; 

 

2.1.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

2.1.12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada 
consoante previsão na legislação; 
 

2.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
 

2.1.14. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada; 
 

2.1.15. Realizar o arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
 

2.1.16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
 
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás - (se pertinentes); 

 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço - (se pertinente); 

 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura - (se pertinente);  

 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 
 

f) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor).  

 
 

2.2. DA CONTRATADA: Além de outras responsabilidades definidas neste contrato e no Edital, a 

CONTRATADA obriga-se à: 
 
2.2.1. Atender todas as exigências estabelecidas por órgãos de controle internos e externos, além da 

fiscalização; 
 

2.2.2. Executar os serviços conforme especificações do Edital, dos projetos, planilhas, cronograma físico-
financeiro, caderno de procedimentos e as especificações fornecidas pela Administração, inclusive 
quanto aos prazos estabelecidos, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
instrumento e em sua proposta (Padrão INMETRO e ou ABNT), podendo ser rejeitado pelo fiscal 
do contrato, quando não atender satisfatoriamente; 
 

2.2.3. Tomar todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade, prevenir e mitigar o 
impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos; 
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2.2.4. Realizar os serviços com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como 
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão 

considerados como parte integrante do presente contrato. 
 

2.2.5. Comprometer-se a dispor, para emprego imediato, os equipamentos necessários e relacionados 
no projeto, e que os mesmos se encontrem em condições adequadas de utilização; 
 

2.2.6. Providenciar, a qualquer momento e por necessidade da obra, a locação de qualquer tipo de 
equipamento compatível com a natureza do serviço, por solicitação da CONTRATANTE, sem ônus 

de mobilização para este, em prazo compatível com a necessidade demonstrada; 
 

2.2.7. Afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem 
determinados pela CONTRATANTE, em até 5 dias úteis da emissão da ordem de serviço;  

 
2.2.7.1. No canteiro da obra, e/ou próximo a ele, só poderão ser colocadas placas da Contratada 

e de seus eventuais subcontratados ou fornecedores, após prévio consentimento da 
Contratante; 

 
2.2.8. Manter limpo e organizado o canteiro de obras durante todo o período de execução da obra. 

 
2.2.9. Manter atualizados, para fiscalização da contratante, a qualquer época, o PCMSO, PPRA e 

PCMAT dos trabalhadores contratados para a execução da obra, conforme determinam as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (NR-07, 09 e 18); 

 
2.2.10. Estar ciente das condições da licitação, em assumir a responsabilidade pela autenticidade de 

todos os documentos apresentados e de fornecer quaisquer informações complementares 
solicitados pela Administração; 
 

2.2.11. Apresentar à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e 
ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas 
fases, sempre que se fizer necessário ou de acordo com previsão nos projetos/orçamento dos 
serviços; 

 
2.2.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, conforme prazos estipulados no ANEXO I 
do Edital da Licitação; 

 
2.2.13. Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas 

na execução do presente instrumento (trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais); 
 

2.2.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
2.2.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 

2.2.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
2.2.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 
 

2.2.18. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 

2.2.19. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
2.2.20. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com 

os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
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2.2.21. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 

 
2.2.22. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão se assim 
fizer necessário, visando garantir a segurança dos bens e das pessoas envolvidas no projeto; 

 
2.2.23. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

 
2.2.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
2.2.25. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e 

aprovação da CONTRATANTE; 

 
2.2.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em cumprimento ao Inciso XXXIII do Art. 
7º da Constituição Federal; 
 

2.2.27. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

 
2.2.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

2.2.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

2.2.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 

 
2.2.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

 
2.2.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
 

2.2.33. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

2.2.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
 

2.2.35. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
 

2.2.36. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 
 

2.2.37. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 

2.2.38. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, 
conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993, incluindo em especial: 
 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 
 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
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execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
 

2.2.39. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, 
no prazo determinado. 
 

2.2.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

2.2.41. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 

2.2.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
 

2.2.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo fiscal da Contratante. 
 

2.2.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: 
 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
 

c) florestas plantadas; e 
 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 
 

2.2.45. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 
 
a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
 

2.2.46. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
reservação de material para usos futuros; 
 

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 
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d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
 

2.2.47. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 
 

2.2.48. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 
e 15.116, de 2004. 
 

2.2.49. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo 
de fonte; 
 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA 
n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

 
2.2.50. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força 
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra. 
 

2.2.51. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
 

2.2.52. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 
e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
 

2.2.53. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta. 
 

2.2.54. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 
início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o 
fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 
 

2.2.55. A CONTRATADA poderá subcontratar até 30% das partes da obra, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, salvo itens relacionados de maior relevância exigidos como 
critério de avaliação e qualificação da empresa participante do processo licitatório, conforme 
entendimento exposto no Art. 72 da Lei 8.666/1993: 

Art 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço 
ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
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3.1. A vigência deste Contrato será de 180 (centro e oitenta) dias, contados a partir publicação do seu 

extrato no Diário Oficial. 
 

3.1.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos 
cópia da publicação do extrato contratual no Diário Oficial. 
 

3.2. PRORROGAÇÃO: O prazo poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57, §1º  da Lei n° 

8.666/93. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E 

GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

4.1. DO PAGAMENTO: 
 
4.1.1. Os serviços custarão à CONTRATANTE R$.............................. 

(................................................................), que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o 

cronograma físico-financeiro, até o 30° dia do mês subsequente ao da execução dos serviços, 
concluído o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 
4.1.2. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pelo Município de Goiânia, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data de 
impugnação por parte do contratado, momento após o qual serão devidos, além da atualização 
financeira, juros de mora que serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 

 
I = ( TX / 100 ) / 365 

EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data de impugnação por parte do contratado e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso 

 
4.1.3. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 
 

4.1.4. O(s) preço(s) dos serviços, constante desta cláusula, permanecerá inalterado durante a vigência 
do contrato. 

 
4.1.5. A CONTRATANTE pagará, à CONTRATADA, o valor dos serviços executados, baseado em 

medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos 
anexados: 

 
4.1.5.1. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização; 

 
4.1.5.2. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 
4.1.5.3. Cópia da matrícula CEI - Cadastro Específico Individual da obra junto ao INSS; 

 
4.1.5.4. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, 

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento; 
 

4.1.5.5. Declaração Contábil afirmando que a empresa está em situação regular e que os serviços 
referentes à fatura apresentada estão contabilizados. 

 
4.1.5.6. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 

 
4.1.6. Os serviços serão medidos mensalmente, conforme a Instrução Normativa n. 002/2016 da 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA sobre o assunto. Os preços unitários 

serão os constantes da Proposta de Preços Unitários aprovada. 
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4.1.7. As medições constarão de Folhas-Resumo (Boletim de Medição), contendo a relação de serviços, 
quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais, inclusive acumulados, físico e financeiro. 

 
4.1.8. A CONTRATANTE pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados os preços 

integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de 
imprevistos. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários incluem todos os custos 
diretos e indiretos para a execução do(s) serviço(s), de acordo com as condições previstas nas 
Especificações e nas Normas indicadas neste edital e demais documentos da licitação, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

 
4.1.9.  Obedecido ao cronograma físico-financeiro apresentado, será procedida a medição dos serviços. 

Emitido o Boletim de Medição (BM), o contratado deverá apresentar na sede da CONTRATANTE 
as notas fiscais correspondentes à medição, que será encaminhada à comissão especialmente 
designada a fim de que seja atestada, e dado imediato e regular processamento. 

 
4.1.10. O pagamento será efetuado através de Ordem de Pagamento, mediante a apresentação à 

CONTRATANTE das respectivas notas fiscais, do cronograma físico-financeiro, do relatório parcial 
da execução da obra e da medição para verificação e posterior deferimento, devidamente 
atestadas por quem de direito. 
 

4.1.11. Na hipótese da CONTRATADA não cumprir o disposto nos itens 4.1.5.3, 4.1.5.4 e 4.1.5.6 ou for 
apurada alguma divergência nos documentos apresentados, a CONTRATANTE reterá o 

percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços constante da nota fiscal, de acordo 
com o art. 31 da Lei n°8.212/91 alterado pela Lei nº 11.933/09. 

 
4.1.12. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, 

considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a 
CONTRATANTE, após a mesma, em juros de mora de 0,5% ao mês.  

 
4.1.13. Para o pagamento da 1ª medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no 

item 4.1.5 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) 

referentes aos serviços contratados. 
 

4.2. DO REAJUSTE:  

 
4.2.1. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-

financeiro da proposta será de 01 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à data 

limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este período 
ser modificado por ato do Governo Federal. 

 
4.2.2.  Após o prazo previsto no 4.2.1 as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice 

Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula; 
 

M = V (I / Io)  
 
Onde:  
 
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes. 
V - Valor inicial das parcelas remanescentes. 
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data limite para 
apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação. 
Io - Índice referente ao mês da data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura 
da licitação. 

 
4.2.3. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12(doze) meses do início dos efeitos 

do último apostilamento concedido. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. A classificação das despesas dar-se-á a conta de Dotação Orçamentária nº  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
6.1. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pela CONTRATANTE. 

 
6.2. Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente 

disponível para lançamentos no local da obra. A aquisição, manutenção e guarda do diário de obra são de 
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inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do diário ao 
Fiscal da CONTRATANTE, responsável pela Fiscalização. 

 
6.3. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos 

trabalhos da CONTRATADA deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, 

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu 
Engenheiro RT. 

 
6.4. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA 

deverá recorrer ao Diário de Obra sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 
 

6.4.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade 
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 

 
6.5. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra: 

 
6.5.1. PELA CONTRATADA: 

 

6.5.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
 

6.5.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência; 
 

6.5.1.3. As consultas à fiscalização; 
 

6.5.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 
 

6.5.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
 

6.5.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização; 
 

6.5.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; 
 

6.5.1.8. Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro. 
  

6.5.2. PELA FISCALIZAÇÃO: 
 

6.5.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 6.5.1.1 e 0; 

 
6.5.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, 

prazo e cronograma; 
 

6.5.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de 
Ocorrências; 
 

6.5.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com 
correspondência simultânea para a autoridade superior; 
 

6.5.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 
desempenho da CONTRATADA; 
 

6.5.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 
 

6.5.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de 
fiscalização. 

 
6.6. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes no Decreto Municipal 

n. 2271/2019, além das previstas nas legislações pertinentes;  
 

6.7. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o LICITANTE VENCEDOR à advertência e 

multa de mora e/ ou compensatória de acordo com as disposições do artigo 13 e 15, respectivamente, do 
Decreto Municipal n. 2271/2019. 

 
6.7.1.  As multas a que se aludem o item 6.2 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, bem como 
no Decreto supracitado. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 
 
7.1. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 180 (cento e oitenta) dias, conforme cronograma 

físico-financeiro.. 
 

7.2. Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor 
competente da CONTRATANTE; 

 
7.3. Os serviços que não estão mencionados na planilha serão autorizados somente se forem imprescindíveis 

do ponto de vista técnico de engenharia; 
 
7.4. A empresa só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da 

CONTRATANTE. 

 
7.5. Trocas ou compensações de serviços só poderão ser executadas mediante prévia e formal autorização 

pelos técnicos do setor competente. Qualquer empresa que efetuar troca sem a devida autorização 
assumirá para si as penalidades impostas pela fiscalização da CONTRATANTE; 
 

7.6. No ato de pagamento da primeira parcela a empresa deverá apresentar ART de execução autenticada em 
duas vias. 
 

7.7. No início da obra deverá ser apresentado o Diário de Obra com Termo de Abertura. 

 
7.8. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar profissional regularmente habilitado junto ao 

CREA a fim de promover o acompanhamento permanente da execução dos serviços. 
 

7.9. O cumprimento dessas exigências é de responsabilidade de toda e qualquer empresa contratada pela 
contratante. 

 
7.9.1. A cópia do Diário de Obra que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à empresa 

em epígrafe, fará parte integrante da Medição de Serviços sob a pena de não proceder ao 
pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra. 

 

7.10. Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o 
setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
 

8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, 
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
8.666/93 e posteriores alterações. 

 
8.2. A rescisão poderá ser: 

 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 

e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei; 
 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 
 
c) Judicial, nos termos da legislação. 

 
8.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 
 

8.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

 
8.5. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

 
8.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro, atualizado; 
 

8.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

8.5.3. Indenizações e multas. 
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9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 
 

9.1. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei n° 8.666/93 
regulamentadas pelo Decreto Municipal nº 2271/2019; 
 

9.2. Será aplicada multa moratória diante do atraso injustificado na execução do serviço prestado de forma 
integral, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia cumuláveis até o 15º (décimo quinto) 
dia, nos termos do artigo 13 do Decreto Municipal nº 2271/2019. 

 

9.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
CONTRATADO as seguintes sanções: 

 
I. Advertência; 

 
II. Multa compensatória, a ser aplicada: 

 
a) Até 20% sobre o valor da prestação não cumprida, no caso de inexecução parcial, em que o 

atraso é superior a 15 até 30 dias ou descumprimento de outras cláusulas contratuais; 
 

b) Até 30% no caso de inexecução total, calculado sobre o valor total da licitação, quando o atraso 
no cumprimento do contrato for superior a 30 dias ou houver total descumprimento da obrigação; 
 

c) No valor de até 10% no caso de infrações ocorridas durante o procedimento licitatório, sobre o 
valor de referência para licitação do objeto; 

 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos, observando-se as 
proporções indicadas no Decreto Municipal n. 2271/2019; 

 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

 
9.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
9.4. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas na Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie. 
 
9.5. As multas a que se aludem os itens 9.2 e 9.3 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as outras sanções previstas na legislação acima indicada. 
 

9.6. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado dos pagamentos a 
serem efetuados à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 

valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Goiânia e 
cobrado judicialmente. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

10.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da 
sua perfeita execução, da seguinte forma: 
 

I. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada; 
 

II. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 
8.666/93. 

 
10.1.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram prestados em desacordo 

com a proposta, com defeito, de má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a 
notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento, até que sanada a situação. 
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10.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade civil da contratada a 
posteriori. Deverão ser substituídos os serviços que, eventualmente, não atenderem as 
especificações do edital. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS TRIBUTOS 
 

11.1. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 
 

11.2. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que 

esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 
 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGISTRO NO CREA 

 

12.1. O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei nº 5.194, de 14/12/66 e 
Resolução nº 425 de 18 de dezembro de 1998, do CONFEA. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESPONSABILIDADE CIVIL: 
 
13.1.  A CONTRATADA responderá, civilmente, durante 05 (cinco) anos, após o recebimento dos serviços, 

pela solidez e segurança da obra, bem como dos materiais empregados, nos termos do artigo 618, do 

Código Civil Brasileiro.  
 

13.2. Ocorrendo vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias contados a partir do conhecimento destes acionar o CONTRATADO sob pena de decair dos seus 
direitos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de 

Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, 
da Lei 8.666/93. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO TCM 
 
15.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município e cadastrado 

no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS - TCM, em até (3) dias 
úteis a contar da publicação oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente, de acordo com o 
artigo 3º da IN nº 012/2018 do TCM, não se responsabilizando o CONTRATANTE, se aquela Corte de 

Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 
 
16.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 052/2020 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada de ___/___/___, no 
que couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 2.968/08 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

 

Goiânia, ___ de ________ de 2020. 
 

Pela CONTRATANTE: 
Pela CONTRATADA: 
TESTEMUNHAS: 

Nome:       Nome: 
CPF      CPF      
RG      RG 
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22. ANEXO III 

 
CARTA PROPOSTA 

 
 
Ao(a) Pregoeiro(a) da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA 

Endereço: Av. do Cerrado, 999, Park Lozandes, Goiânia- GO. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2020 -  
 

OBJETO VALOR TOTAL 

 
 

 

Prezados Senhores, 
 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o 

Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da 
presente licitação cabendo esclarecer que: 
 

 
Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilhas constantes em nossa proposta, 

cujo Valor total é de R$_______________ (__________________). 
 
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, 

transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, 
todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital 
e seus Anexos. 

 
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece no Anexo I, 

quantitativos, memorial descritivo e demais orientações constantes do edital; 
 
Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a 

contar de sua apresentação; 
 
Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de boa qualidade, e ainda que a 

variação de quantidades (respeitado as quantidades mínimas estabelecidas na planilha) será de nossa inteira 
responsabilidade e que haverá a garantia dos serviços prestados. 

 
Declaramos que o prazo para execução dos serviços é conforme consta deste edital. 
 
Declaramos ainda que, temos conhecimento de todas as condições existentes no local de execução 

da obra, razão pela qual não teremos direito exigir do Contratante quaisquer reajustes nos preços ofertados, 
por desconhecimento destas condições 
 

Localidade, ___ de _________de 2020. 
 
 

___ (assinatura)__ 
 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração 
pública ou particular poderes para tal investidura. 
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23. ANEXO IV 

 
Planilhas Orçamentárias 

  

 
 

 

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMMA 

 

GERÊNCIA DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA AMBIENTAL - GERPAE 

 

ECOPONTO ORLANDO DE MORAES - RUA OM-17 - APM 04 - RESIDENCIAL ORLANDO DE MORAES - GOIÂNIA/GO 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - REF. AGETOP ABRIL 2019 / TABELA SINAPI NOVEMBRO 2019 

                               

  

  DADOS DE ENTRADA DO USUÁRIO 

 

  
TABELA DESONERADA 

     

  

ITEM TABELA CÓDIGO SERVIÇO UND. QTD. 
CUSTO UNITÁRIO 

TOTAL 

CUSTO TOTAL (SEM 

BDI) 

CUSTO 

TOTAL 

(COM BDI 

27,5%) 

1 
 ADMINISTRAÇÃO        R$             3.861,00  

 R$         

4.922,78  

1.1 AGETOP 250101 ENGENHEIRO - (OBRAS CIVIS) H 66,00  R$                     58,50   R$             3.861,00  
 R$         

4.922,78  

2 
 SERVIÇOS PRELIMINARES        R$           39.627,30  

 R$       

50.524,81  

2.1 AGETOP 21301 

PLACA DE OBRA PLOTADA EM CHAPA 

METÁLICA 26, AFIXADA EM CAVALETES DE 

MADEIRA 

DE LEI (VIGOTAS 6X12CM) - PADRÃO GOINFRA 

M2 2,00  R$                   135,83   R$                271,66  
 R$            

346,37  

2.2 AGETOP 20190 LIMPEZA MECANICA DE TERRENO M2 1.890,62  R$                       0,14   R$                264,69  
 R$            

337,48  

2.3 AGETOP 41004 ESCAVACAO MECANICA M3 105,12  R$                       1,29   R$                135,60  
 R$            

172,90  

2.4 SINAPI 74151/1 

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A 

CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE 

ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO 

OPERACIONAL * 13T E PA CARREGADEIRA 

COM 170 HP. 

M3 348,57  R$                       2,48   R$                864,45  
 R$         

1.102,18  

2.5 AGETOP 41006 TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO M3.KM M3KM 10.457,10  R$                       1,56   R$           16.313,08  
 R$       

20.799,17  

2.6 AGETOP 41012 INDENIZAÇÃO DE JAZIDA M3 348,57  R$                       5,00   R$             1.742,85  
 R$         

2.222,13  

2.7 AGETOP 41008 
COMPACTAÇÃO MECÂNICA COM CONTROLE 

DA UMIDADE (95% PN) 
M3 124,19  R$                       2,74   R$                340,28  

 R$            

433,86  

2.8 AGETOP 270702 
ALAMBRADO COM POSTE DE CONCRETO E 

CINTA ARMADA PD. GOINFRA 
M 175,26  R$                     95,49   R$           16.735,58  

 R$       

21.337,86  

2.9 AGETOP 260202 
CAIACAO DUAS DEMAOS MUROS E PAREDES - 

(OB.C.) 
M2 139,44  R$                       1,42   R$                198,00  

 R$            

252,46  

2.10 AGETOP 180280 
PORTAO TELA/TUBO Fogo PT1/PT2 

C/FERRAGENS 
M2 11,00  R$                   235,26   R$             2.587,86  

 R$         

3.299,52  

2.11 AGETOP 261008 
FUNDO ANTICORROSIVO PARA ESQUADRIAS 

METÁLICAS 
M2 11,00  R$                       7,52   R$                  82,72  

 R$            

105,47  

2.12 AGETOP 261609 
PINTURA ESMALTE ALQUIDICO 

ESTR.METALICA 2 DEMAOS 
M2 11,00  R$                       8,23   R$                  90,53  

 R$            

115,43  

3 RAMPA DE ACESSO DE VEÍCULOS     
   R$           35.081,05  

 R$       

44.728,34  

3.1 AGETOP 20701 

LOCAÇÃO DA OBRA, EXECUÇÃO DE GABARITO 

SEM REAPROVEITAMENTO, INCLUSO 

PINTURA (FACE INTERNA DO RIPÃO 15CM) E 

PIQUETE COM TESTEMUNHA 

M2 408,97  R$                       2,86   R$             1.169,65  
 R$         

1.491,31  

3.2 AGETOP 41008 
COMPACTAÇÃO MECÂNICA COM CONTROLE 

DA UMIDADE (95% PN) 
M3 329,50  R$                       2,74   R$                902,83  

 R$         

1.151,11  

3.3 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 

DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 

LOCO, USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 

AF_07/2016 

M2 46,68  R$                     47,40   R$             2.212,63  
 R$         

2.821,11  

3.4 AGETOP 220104 
PISO EM CONCRETO DESEMPENADO 

ESPESSURA = 7 CM 1:2,5:3,5 
M2 344,55  R$                     29,07   R$           10.016,07  

 R$       

12.770,49  

3.5 AGETOP 50302 ESTACA A TRADO DIAM.30 CM SEM FERRO M 58,00  R$                     42,64   R$             2.473,12  
 R$         

3.153,23  

3.6 SINAPI 95576 

MONTAGEM DE ARMADURA 

LONGITUDINAL/TRANSVERSAL DE ESTACAS 

DE SEÇÃO CIRCULAR, DIÂMETRO = 8,0 MM. 

AF_11/2016 

KG 234,87  R$                       8,00   R$             1.878,96  
 R$         

2.395,67  

3.7 SINAPI 95583 

MONTAGEM DE ARMADURA TRANSVERSAL DE 

ESTACAS DE SEÇÃO CIRCULAR, DIÂMETRO = 

5,0 MM. AF_11/2016 

KG 66,81  R$                     10,59   R$                707,52  
 R$            

902,09  

3.8 AGETOP 40101 
ESCAVACAO MANUAL DE VALAS < 1 MTS. 

(OBRAS CIVIS) 
M3 8,85  R$                     22,45   R$                198,68  

 R$            

253,32  

3.9 AGETOP 60191 
FORMA DE TABUA CINTA BALDRAME U=8 

VEZES 
M2 44,26  R$                     18,85   R$                834,30  

 R$         

1.063,73  

3.10 AGETOP 60305 ACO CA-50A - 10,0 MM (3/8") - (OBRAS CIVIS) KG 480,88  R$                       6,42   R$             3.087,25  
 R$         

3.936,24  

3.11 AGETOP 60304 ACO CA-50 A - 8,0 MM (5/16") - (OBRAS CIVIS) KG 76,92  R$                       6,47   R$                497,67  
 R$            

634,53  
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3.12 AGETOP 60314 ACO CA - 60 - 5,0 MM - (OBRAS CIVIS) KG 125,29  R$                       6,63   R$                830,67  
 R$         

1.059,11  

3.13 AGETOP 60205 
FORMA - CH. COMPENSADA 17MM PLAST REAP 

7 V. - (OBRAS CIVIS 
M2 26,69  R$                     26,55   R$                708,62  

 R$            

903,49  

3.14 AGETOP 110106 

CORTINA CANALETA CONCRETO 14X19X19 

PARA SER CHEIA CONCRETO ARMADO (0, 

0568M3/M2) - EXCLUSO O CONCRETO 

M2 62,28  R$                     54,09   R$             3.368,73  
 R$         

4.295,12  

3.15 AGETOP 51031 
CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK=20 

MPA COM TRANSPORTE MANUAL (O.C .) 
M3 8,19  R$                   307,04   R$             2.514,66  

 R$         

3.206,19  

3.16 AGETOP 120902 
IMPERMEABILIZACAO VIGAS BALDRAMES 

E=2,0 CM 
M2 61,96  R$                     20,90   R$             1.294,96  

 R$         

1.651,08  

3.17 AGETOP 100160 

ALVENARIA DE TIJOLO FURADO 1/2 VEZ 

14X29X9 - 6 FUROS - ARG. 

(1CALH:4ARML+100KG 

DE CI/M3) 

M2 26,19  R$                     30,37   R$                795,39  
 R$         

1.014,12  

3.18 SINAPI 87284 

ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (EM VOLUME DE 

CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) COM 

ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_08/2019 

M3 4,27  R$                   324,83   R$             1.387,02  
 R$         

1.768,46  

3.19 AGETOP 260202 
CAIACAO DUAS DEMAOS MUROS E PAREDES - 

(OB.C.) 
M2 142,47  R$                       1,42   R$                202,31  

 R$            

257,94  

4  BAIAS DESCOBERTAS 
       R$             3.539,05  

 R$         

4.512,29  

4.1 AGETOP 20701 

LOCAÇÃO DA OBRA, EXECUÇÃO DE GABARITO 

SEM REAPROVEITAMENTO, INCLUSO 

PINTURA (FACE INTERNA DO RIPÃO 15CM) E 

PIQUETE COM TESTEMUNHA 

M2 30,24  R$                       2,86   R$                  86,49  
 R$            

110,27  

4.2 AGETOP 40101 
ESCAVACAO MANUAL DE VALAS < 1 MTS. 

(OBRAS CIVIS) 
M3 1,89  R$                     22,45   R$                  42,43  

 R$              

54,10  

4.3 AGETOP 60191 
FORMA DE TABUA CINTA BALDRAME U=8 

VEZES 
M2 10,80  R$                     18,85   R$                203,58  

 R$            

259,56  

4.4 AGETOP 60205 
FORMA - CH. COMPENSADA 17MM PLAST REAP 

7 V. - (OBRAS CIVIS 
M2 7,20  R$                     26,55   R$                191,16  

 R$            

243,73  

4.5 AGETOP 60305 ACO CA-50A - 10,0 MM (3/8") - (OBRAS CIVIS) KG 61,89  R$                       6,42   R$                397,33  
 R$            

506,60  

4.6 AGETOP 60304 ACO CA-50 A - 8,0 MM (5/16") - (OBRAS CIVIS) KG 18,77  R$                       6,47   R$                121,44  
 R$            

154,84  

4.7 AGETOP 60314 ACO CA - 60 - 5,0 MM - (OBRAS CIVIS) KG 27,60  R$                       6,63   R$                182,99  
 R$            

233,31  

4.8 AGETOP 51031 
CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK=20 

MPA COM TRANSPORTE MANUAL (O.C .) 
M3 1,08  R$                   307,04   R$                331,60  

 R$            

422,79  

4.9 AGETOP 120902 
IMPERMEABILIZACAO VIGAS BALDRAMES 

E=2,0 CM 
M2 14,04  R$                     20,90   R$                293,44  

 R$            

374,13  

4.10 AGETOP 100160 

ALVENARIA DE TIJOLO FURADO 1/2 VEZ 

14X29X9 - 6 FUROS - ARG. 

(1CALH:4ARML+100KG 

DE CI/M3) 

M2 30,60  R$                     30,37   R$                929,32  
 R$         

1.184,89  

4.11 SINAPI 87284 

ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (EM VOLUME DE 

CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) COM 

ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_08/2019 

M3 2,04  R$                   324,83   R$                662,65  
 R$            

844,88  

4.12 AGETOP 260202 
CAIACAO DUAS DEMAOS MUROS E PAREDES - 

(OB.C.) 
M2 68,04  R$                       1,42   R$                  96,62  

 R$            

123,19  

5 ESCRITÓRIO E BAIAS COBERTAS 
       R$           44.040,71  

 R$       

56.151,91  

5.1 FUNDAÇÃO 
       R$             5.223,52  

 R$         

6.659,99  

5.1.1 AGETOP 20701 

LOCAÇÃO DA OBRA, EXECUÇÃO DE GABARITO 

SEM REAPROVEITAMENTO, INCLUSO 

PINTURA (FACE INTERNA DO RIPÃO 15CM) E 

PIQUETE COM TESTEMUNHA 

M2 55,64  R$                       2,86   R$                159,13  
 R$            

202,89  

5.1.2 AGETOP 50302 ESTACA A TRADO DIAM.30 CM SEM FERRO M 26,00  R$                     42,64   R$             1.108,64  
 R$         

1.413,52  

5.1.3 SINAPI 95576 

MONTAGEM DE ARMADURA 

LONGITUDINAL/TRANSVERSAL DE ESTACAS 

DE SEÇÃO CIRCULAR, DIÂMETRO = 8,0 MM. 

AF_11/2016 

KG 105,29  R$                       8,00   R$                842,32  
 R$         

1.073,96  

5.1.4 SINAPI 95583 

MONTAGEM DE ARMADURA TRANSVERSAL DE 

ESTACAS DE SEÇÃO CIRCULAR, DIÂMETRO = 

5,0 MM. AF_11/2016 

KG 29,95  R$                     10,59   R$                317,17  
 R$            

404,39  

5.1.5 AGETOP 40101 
ESCAVACAO MANUAL DE VALAS < 1 MTS. 

(OBRAS CIVIS) 
M3 4,04  R$                     22,45   R$                  90,70  

 R$            

115,64  

5.1.6 AGETOP 60191 
FORMA DE TABUA CINTA BALDRAME U=8 

VEZES 
M2 23,06  R$                     18,85   R$                434,68  

 R$            

554,22  

5.1.7 AGETOP 60305 ACO CA-50A - 10,0 MM (3/8") - (OBRAS CIVIS) KG 67,19  R$                       6,42   R$                431,36  
 R$            

549,98  

5.1.8 AGETOP 60304 ACO CA-50 A - 8,0 MM (5/16") - (OBRAS CIVIS) KG 54,66  R$                       6,47   R$                353,65  
 R$            

450,90  

5.1.9 AGETOP 60314 ACO CA - 60 - 5,0 MM - (OBRAS CIVIS) KG 42,71  R$                       6,63   R$                283,17  
 R$            

361,04  

5.1.10 AGETOP 51031 
CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK=20 

MPA COM TRANSPORTE MANUAL (O.C .) 
M3 1,73  R$                   307,04   R$                531,18  

 R$            

677,25  

5.1.11 AGETOP 51026 
LANÇAMENTO/APLICAÇÃO/ADENSAMENTO DE 

CONCRETO EM FUNDAÇÃO- (O.C.) 
M3 1,73  R$                     25,98   R$                  44,95  

 R$              

57,31  
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5.1.12 AGETOP 120902 
IMPERMEABILIZACAO VIGAS BALDRAMES 

E=2,0 CM 
M2 29,98  R$                     20,90   R$                626,58  

 R$            

798,89  

5.2 
ESTRUTURA 

    
   R$             4.080,80  

 R$         

5.203,02  

5.2.1 AGETOP 60205 
FORMA - CH. COMPENSADA 17MM PLAST REAP 

7 V. - (OBRAS CIVIS 
M2 27,38  R$                     26,55   R$                726,94  

 R$            

926,85  

5.2.2 AGETOP 60192 
FORMA DE TABUA CINTA/PILAR SOBRE/ENTRE 

ALVENARIA U=8 VEZES 
M2 29,98  R$                     13,82   R$                414,32  

 R$            

528,26  

5.2.3 AGETOP 60305 ACO CA-50A - 10,0 MM (3/8") - (OBRAS CIVIS) KG 162,48  R$                       6,42   R$             1.043,12  
 R$         

1.329,98  

5.2.4 AGETOP 60304 ACO CA-50 A - 8,0 MM (5/16") - (OBRAS CIVIS) KG 54,66  R$                       6,47   R$                353,65  
 R$            

450,90  

5.2.5 AGETOP 60314 ACO CA - 60 - 5,0 MM - (OBRAS CIVIS) KG 73,72  R$                       6,63   R$                488,76  
 R$            

623,17  

5.2.6 AGETOP 51033 
CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK=30 

MPA COM TRANSPORTE MANUAL (O.C.) 
M3 2,99  R$                   319,82   R$                956,26  

 R$         

1.219,23  

5.2.7 AGETOP 60802 
LANÇAMENTO/APLICAÇÃO/ADENSAMENTO DE 

CONCRETO EM ESTRUTURA - (O.C.) 
M3 2,99  R$                     32,69   R$                  97,74  

 R$            

124,62  

5.3 
VEDAÇÃO 

  
     R$             6.795,44  

 R$         

8.664,19  

5.3.1 AGETOP 100160 

ALVENARIA DE TIJOLO FURADO 1/2 VEZ 

14X29X9 - 6 FUROS - ARG. 

(1CALH:4ARML+100KG 

DE CI/M3) 

M2 92,74  R$                     30,37   R$             2.816,51  
 R$         

3.591,06  

5.3.2 AGETOP 200504 
REBOCO PAULISTA A13 (1 CALH:3 

ARMLC+100kgCI/M3) 
M2 215,19  R$                     17,94   R$             3.860,51  

 R$         

4.922,15  

5.3.3 AGETOP 200200 
EMBOÇO PARA REBOCO FINO 

(1CALH:4ARML+100kgCI/M3) 
M2 8,55  R$                     13,85   R$                118,42  

 R$            

150,98  

5.4 
 PISO        R$             2.290,18  

 R$         

2.919,98  

5.4.1 AGETOP 220050 
LASTRO DE CONCRETO REGULARIZADO SEM 

IMPERMEAB. 1:3:6 ESP= 5CM (BASE) 
M2 24,90  R$                     17,56   R$                437,24  

 R$            

557,49  

5.4.2 AGETOP 220309 

PISO EM CERÂMICA PEI MAIOR OU IGUAL A 4 

COM CONTRA PISO (1CI:3ARML) E 

ARGAMASSA COLANTE 

M2 24,26  R$                     48,57   R$             1.178,31  
 R$         

1.502,34  

5.4.3 AGETOP 220310 
RODAPÉ DE CERÂMICA COM ARGAMASSA 

COLANTE 
M 25,88  R$                       5,93   R$                153,47  

 R$            

195,67  

5.4.4 AGETOP 261002 PINTURA EPOXI 3 DEMÃOS M2 24,90  R$                     20,93   R$                521,16  
 R$            

664,48  

5.5 
PINTURA E REVESTIMENTO DE PAREDE        R$             2.608,30  

 R$         

3.325,58  

5.5.1 AGETOP 201302 REVESTIMENTO COM CERÂMICA M2 8,55  R$                     41,42   R$                354,14  
 R$            

451,53  

5.5.2 AGETOP 261000 
PINTURA LATEX ACRILICA 2 DEMAOS 

C/SELADOR 
M2 215,19  R$                       8,74   R$             1.880,76  

 R$         

2.397,97  

5.5.3 AGETOP 261300 
EMASSAMENTO COM MASSA PVA DUAS 

DEMAOS 
M2 48,18  R$                       7,75   R$                373,40  

 R$            

476,08  

5.6 TELHADO 
       R$             5.288,76  

 R$         

6.743,17  

5.6.1 AGETOP 210460 

FORRO DE PVC COM ESTRUTURA EM 

METALON PINTADA COM TINTA ALQUÍDICA 

D.F. 

M2 25,26  R$                     32,98   R$                833,07  
 R$         

1.062,17  

5.6.2 SINAPI 92539 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 

CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA DE ENCAIXE DE 

CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

M2 64,52  R$                     45,00   R$             2.903,40  
 R$         

3.701,84  

5.6.3 AGETOP 160100 
COBERTURA COM TELHA AMERICANA 

RESINADA COR VERMELHA 
M2 64,52  R$                     19,02   R$             1.227,17  

 R$         

1.564,64  

5.6.4 AGETOP 160101 
CUMEEIRA PARA TELHA AMERICANA 

RESINADA COR VERMELHA 
M 13,44  R$                     24,19   R$                325,11  

 R$            

414,52  

5.7 ESQUADRIAS 
       R$             3.495,49  

 R$         

4.456,75  

5.7.1 AGETOP 180101 

ESQUADRIA DE ALUMÍNIO NATURAL CORRER / 

VIDRO 2 FOLHAS 

C/FERRAGENS.(M.O.FAB.INC.MAT.) 

M2 2,40  R$                   315,19   R$                756,46  
 R$            

964,48  

5.7.2 AGETOP 180115 
ESQUADRIA ALUMÍNIO ANODIZADO MÁXIMO 

AR C/FERRAGENS (M.O.FAB.INC.MAT.) 
M2 0,25  R$                   481,02   R$                120,26  

 R$            

153,33  

5.7.3 AGETOP 60010 
VERGA/CONTRAVERGA EM CONCRETO 

ARMADO FCK = 20 MPA 
M3 0,10  R$                1.511,30   R$                151,13  

 R$            

192,69  

5.7.4 AGETOP 180104 
PORTA DE ABRIR ALUMÍNIO NATURAL EM 

VENEZIANA C/FERRAGENS (M.O.FAB.INC.MAT.) 
M2 3,78  R$                   573,15   R$             2.166,51  

 R$         

2.762,30  

5.7.5 AGETOP 170102 
PORTA LISA 70x210 C/PORTAL E ALISAR 

S/FERRAGENS 
UN 1,00  R$                   301,14   R$                301,14  

 R$            

383,95  

5.8 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS        R$             2.817,34  

 R$         

3.592,11  

5.8.1 AGETOP 72190 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR 

METÁLICO CB-24E - 150A 
UN 1,00  R$                   458,95   R$                458,95  

 R$            

585,16  

5.8.2 AGETOP 71291 FIO ISOLADO PVC 750 V, No. 2,5 MM2 M 332,54  R$                       2,24   R$                744,89  
 R$            

949,73  

5.8.3 AGETOP 71194 
ELETRODUTO PVC FLEXÍVEL - MANGUEIRA 

CORRUGADA LEVE - DIAM. 25MM 
M 105,59  R$                       5,00   R$                527,95  

 R$            

673,14  

5.8.4 AGETOP 71619 
LUMINÁRIA DE SOBREPOR COM REFLETOR DE 

ALUMÍNIO E ALETAS 2X14W 
UN 3,00  R$                     88,60   R$                265,80  

 R$            

338,90  
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5.8.5 AGETOP 72341 
SOQUETE ANTIVIBRATORIO 

P/LAMP.FLUORESCENTE 
UN 2,00  R$                       2,76   R$                    5,52  

 R$                

7,04  

5.8.6 AGETOP 71567 
LAMPADA COMPACTA ELETRÔNICA COM 

REATOR INTEGRADO 15 W 
UN 2,00  R$                       8,54   R$                  17,08  

 R$              

21,78  

5.8.7 AGETOP 70691 CAIXA METALICA RET. 4" X 2" X 2" UN 9,00  R$                       4,53   R$                  40,77  
 R$              

51,98  

5.8.8 AGETOP 72570 
TOMADA HEXAGONAL 2P + T - 10A - 250V 

(LINHA X OU EQUIVALENTE) 
UN 4,00  R$                     13,43   R$                  53,72  

 R$              

68,49  

5.8.9 AGETOP 71443 
INTERRUPTOR SIMPLES 1 SEÇÃO E 1 TOMADA 

HEXAGONAL 2P + T - 10A CONJUGADOS 
UN 2,00  R$                     23,88   R$                  47,76  

 R$              

60,89  

5.8.10 AGETOP 71441 INTERRUPTOR SIMPLES (2 SECOES) UN 2,00  R$                     21,55   R$                  43,10  
 R$              

54,95  

5.8.11 AGETOP 71440 INTERRUPTOR SIMPLES (1 SECAO) UN 1,00  R$                     12,27   R$                  12,27  
 R$              

15,64  

5.8.12 AGETOP 71171 DISJUNTOR MONOPOLAR DE 10 A 32-A UN 5,00  R$                     14,72   R$                  73,60  
 R$              

93,84  

5.8.14 AGETOP 71381 
HASTE REV.COBRE(COPPERWELD) 5/8" X 3,00 M 

C/CONECTOR 
UN 1,00  R$                     61,87   R$                  61,87  

 R$              

78,88  

5.8.15 AGETOP 71801 PADRAO MONOFASICO 10 MM2 H=5 METROS UN 1,00  R$                   429,09   R$                429,09  
 R$            

547,09  

5.8.16 AGETOP 71292 FIO ISOLADO PVC 750 V, No. 4 MM2 M 13,00  R$                       2,69   R$                  34,97  
 R$              

44,59  

5.9  INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS   
     R$           11.440,89  

 R$       

14.587,13  

5.9.1 AGETOP 81815 
KIT CAVALETE D=25MM P/HIDRÔMETRO 1,5-

3,0-5,0 M3/MURETA/CAIXA 
UN 1,00  R$                   212,76   R$                212,76  

 R$            

271,27  

5.9.2 AGETOP 81811 
HIDROMETRO DIAM.RAMAL = 25 MM VAZAO 

=1,5  A 3 M3 
UN 1,00  R$                     84,03   R$                  84,03  

 R$            

107,14  

5.9.3 AGETOP 81860 CAIXA DAGUA POLIETILENO 500 LTS.C/TAMPA UN 1,00  R$                   222,50   R$                222,50  
 R$            

283,69  

5.9.4 COMP.  3 ESTRUTURA P/ CAIXA D'ÁGUA UN 1,00  R$                1.110,16   R$             1.110,16  
 R$         

1.415,46  

5.9.5 AGETOP 80902 REGISTRO DE GAVETA BRUTO DIAMETRO 3/4" UN 1,00  R$                     25,53   R$                  25,53  
 R$              

32,55  

5.9.6 AGETOP 81002 
TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAMETRO 20 

mm 
M 37,11  R$                       4,14   R$                153,64  

 R$            

195,89  

5.9.7 AGETOP 81041 
ADAPTAD.PVC SOLD.LONGO C/FLANGES 

LIVRES P/CX.DAGUA 25X3/4" 
UN 2,00  R$                     13,75   R$                  27,50  

 R$              

35,06  

5.9.8 AGETOP 81320 
JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 20 

MM 
UN 5,00  R$                       4,62   R$                  23,10  

 R$              

29,45  

5.9.9 AGETOP 81342 JOELHO 90 GRAUS ROSCAVEL DIAMETRO 3/4" UN 2,00  R$                       7,03   R$                  14,06  
 R$              

17,93  

5.9.10 AGETOP 81401 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 20 mm UN 1,00  R$                       5,11   R$                    5,11  
 R$                

6,52  

5.9.11 AGETOP 81443 
TE 90 GR.SOLD.C/BUC.LATAO NA BOLSA 

CENT.20X20X1/2" 
UN 1,00  R$                     13,34   R$                  13,34  

 R$              

17,01  

5.9.12 AGETOP 80504 

VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA COM 

DUPLO ACIONAMENTO - COMPLETO 

EXCLUSO O ASSENTO 

UN 1,00  R$                   269,83   R$                269,83  
 R$            

344,03  

5.9.13 SINAPI 86939 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 

*44 X 35,5* CM, PADRÃO POPULAR, INCLUSO 

SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE 

FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E COM 

TORNEIRA CROMADA PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013 

UN 1,00  R$                   270,01   R$                270,01  
 R$            

344,26  

5.9.14 AGETOP 80803 
TANQUE MARMORE/GRANITO SINTÉTICO / 1 

BATEDOR 
UN 1,00  R$                     99,66   R$                  99,66  

 R$            

127,07  

5.9.15 AGETOP 80810 
TORNEIRA DE PAREDE PARA TANQUE COM 

AREJADOR DIÂMETRO DE 1/2" E 3/4" 
UN 1,00  R$                     37,78   R$                  37,78  

 R$              

48,17  

5.9.16 AGETOP 82304 TUBO SOLDAVEL P/ESGOTO DIAM. 100 MM M 62,34  R$                     21,02   R$             1.310,39  
 R$         

1.670,74  

5.9.17 AGETOP 82301 TUBO SOLD.P/ESGOTO DIAM. 40 MM M 6,37  R$                       8,94   R$                  56,95  
 R$              

72,61  

5.9.18 AGETOP 81938 JOELHO 90 GRAUS DIAMETRO 100 MM UN 2,00  R$                     15,63   R$                  31,26  
 R$              

39,86  

5.9.19 AGETOP 81935 JOELHO 90 GRAUS DIAMETRO 40 MM UN 2,00  R$                       7,38   R$                  14,76  
 R$              

18,82  

5.9.20 AGETOP 81690 CORPO RALO SIFONADO CILINDRICO 100 X 40 UN 3,00  R$                     11,44   R$                  34,32  
 R$              

43,76  

5.9.21 AGETOP 81661 CORPO CX. SIFONADA DIAM. 100 X 100 X 50 UN 1,00  R$                     13,16   R$                  13,16  
 R$              

16,78  

5.9.22 SINAPI 98052 

TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO 

PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, 

ALTURA INTERNA = 2,50 M, VOLUME ÚTIL: 

2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_05/2018 

UN 1,00  R$                1.085,86   R$             1.085,86  
 R$         

1.384,47  

5.9.23 SINAPI 98078 

SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,8 X 1,4 X 3,0 M, ÁREA 

DE INFILTRAÇÃO: 13,2 M² (PARA 5 

CONTRIBUINTES). AF_05/2018 

UN 1,00  R$                2.900,99   R$             2.900,99  
 R$         

3.698,76  

5.9.24 AGETOP 81824 

CAIXA DE AREIA 40X40CM FUNDO DE BRITA 

COM GRELHA METÁLICA FERRO CHATO 

PADRÃO GOINFRA 

UN 2,00  R$                   260,17   R$                520,34  
 R$            

663,43  

5.9.25 AGETOP 81975 JUNCAO SIMPLES DIAM. 100 X 100 MM UN 1,00  R$                     25,45   R$                  25,45  
 R$              

32,45  

5.9.26 AGETOP 81733 CURVA 90 GRAUS CURTA DIAM. 100 MM UN 2,00  R$                     28,28   R$                  56,56  
 R$              

72,11  
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5.9.27 AGETOP 40101 
ESCAVACAO MANUAL DE VALAS < 1 MTS. 

(OBRAS CIVIS) 
M3 2,42  R$                     22,45   R$                  54,33  

 R$              

69,27  

5.9.28 SINAPI 83665 
FORNECIMENTO E INSTALACAO DE MANTA 

BIDIM RT - 14 
M2 24,19  R$                       7,04   R$                170,30  

 R$            

217,13  

5.9.29 AGETOP 180324 

GRELHA PADRÃO GOINFRA DE FERRO CHATO 

COM BERÇO (ESPAÇAMENTO ENTRE EIXOS 

= 2 CM) 

M2 8,06  R$                   311,96   R$             2.514,40  
 R$         

3.205,86  

5.9.30 AGETOP 81737 CURVA 90 GRAUS LONGA DIAM. 100 MM UN 2,00  R$                     41,41   R$                  82,82  
 R$            

105,60  

6  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
       R$           14.024,43  

 R$       

17.881,14  

6.1 AGETOP 60470 LASTRO DE BRITA - (OBRAS CIVIS) M3 33,63  R$                   122,94   R$             4.134,47  
 R$         

5.271,45  

6.2 AGETOP 270210 

PLANTIO GRAMA ESMERALDA PLACA C/ M.O. 

IRRIG., ADUBO, TERRA VEGETAL (O.C.) A<11. 

000,00M2 

M2 301,92  R$                       9,64   R$             2.910,51  
 R$         

3.710,90  

6.3 COMP.  2 POÇO DE INFILTRAÇÃO UN 3,00  R$                1.010,57   R$             3.031,71  
 R$         

3.865,44  

6.4 COMP.  1 POSTE COM 4 REFLETORES UN 2,00  R$                1.681,82   R$             3.363,64  
 R$         

4.288,64  

6.5 AGETOP 270805 
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM DURALUMÍNIO 

42 X 60 CM 
UN 1,00  R$                   584,09   R$                584,09  

 R$            

744,71  

 

 

RESUMO DO ORÇAMENTO CUSTO TOTAL 

CUSTO SEM BDI 
 R$ 140.173,54  

CUSTO COM BDI 
 R$ 178.721,27  

  

CUSTO TOTAL SEM BDI  R$ 140.173,54  

BDI 
27,5% 

CUSTO BDI  R$ 38.547,72  

CUSTO TOTAL COM BDI  R$ 178.721,27  
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24. ANEXO V 
 

Cronograma Físico Financeiro 
 

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMMA 

GERÊNCIA DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA AMBIENTAL - GERPAE 

ECOPONTO ORLANDO DE MORAES - RUA OM-17 - APM 04 - RESIDENCIAL ORLANDO DE MORAES - GOIÂNIA/GO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

         

         
ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇO VALOR INCLUSO BDI PESO (%) 

1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 

SIMPL. (%) ACUM. (%) SIMPL. (%) ACUM. (%) SIMPL. (%) ACUM. (%) 

1 ADMINISTRAÇÃO  R$              4.922,78  2,75% 33,34% 33,34% 33,33% 66,67% 33,33% 100,00% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$            50.524,81  28,27% 55,00% 55,00% 45,00% 100,00% 0,00% 100,00% 

3 RAMPA DE ACESSO DE VEÍCULOS  R$            44.728,34  25,03% 15,00% 15,00% 55,00% 70,00% 30,00% 100,00% 

4 BAIAS DESCOBERTAS  R$              4.512,29  2,52% 0,00% 0,00% 60,00% 60,00% 40,00% 100,00% 

5 ESCRITÓRIO E BAIAS COBERTAS  R$            56.151,91  31,42% 0,00% 0,00% 44,44% 44,44% 55,56% 100,00% 

5.1 FUNDAÇÃO  R$              6.659,99  3,73% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% 0,00% 100,00% 

5.2 ESTRUTURA  R$              5.203,02  2,91% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% 0,00% 100,00% 

5.3 VEDAÇÃO  R$              8.664,19  4,85% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 50,00% 100,00% 

5.4 PISO  R$              2.919,98  1,63% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 50,00% 100,00% 

5.5 PINTURA E REVESTIMENTO DE PAREDE  R$              3.325,58  1,86% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% 

5.6 TELHADO  R$              6.743,17  3,77% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 50,00% 100,00% 

5.7 ESQUADRIAS  R$              4.456,75  2,49% 0,00% 0,00% 30,00% 30,00% 70,00% 100,00% 

5.8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  R$              3.592,11  2,01% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% 

5.9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS  R$            14.587,13  8,16% 0,00% 0,00% 20,00% 20,00% 80,00% 100,00% 

6 SERVIÇOS COMPLEMENTARES  R$            17.881,14  10,01% 0% 0% 30% 30% 70% 100,00% 

 

SOMA 
 R$          178.721,27  

 

 R$ 
36.139,15  

 R$ 
36.139,15  

 R$     
82.005,63  

 R$ 
118.144,78   R$ 60.576,48   R$ 178.721,27  

 

% 100% 
 

20,22% 20,22% 45,88% 66,11% 33,89% 100,00% 

 


